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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. USO DE IMAGEM SEM 
AUTORIZAÇÃO. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. FORO DO DOMICÍLIO 
DO AUTOR OU DO LUGAR EM QUE OCORREU O ATO OU FATO 
ILÍCITO. DEVER DE INDENIZAR. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. DANO MORAL. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE. REVISÃO. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A competência para julgamento da ação de reparação de danos é do foro 
do lugar do ato ou fato, de acordo com o art. 53,  IV, "a", do CPC/2015.
2. "A exploração não autorizada da imagem de jogador de futebol 
em álbum de figurinhas, publicado com intuito comercial, enseja reparação 
do dano" (AgInt no REsp n. 2.037.323/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023). 
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pela Corte de origem não se mostra 
desproporcional, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA42995075 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 21/08/2024 11:18:48
Código de Controle do Documento: b9014985-326d-4d7d-963c-7ae6ac448323



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator

Documento eletrônico VDA42995075 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 21/08/2024 11:18:48
Código de Controle do Documento: b9014985-326d-4d7d-963c-7ae6ac448323



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1715367 - SP (2020/0143139-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : PANINI BRASIL LTDA
ADVOGADOS : LOURIVAL JOSE DOS SANTOS - SP033507

ANDRE MARSIGLIA DE OLIVEIRA SANTOS - SP331724
AGRAVADO : ROGÉRIO FIDÉLIS RÉGIS
ADVOGADO : LUIS FELIPE CUNHA - PR052308
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. USO DE IMAGEM SEM 
AUTORIZAÇÃO. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. FORO DO DOMICÍLIO 
DO AUTOR OU DO LUGAR EM QUE OCORREU O ATO OU FATO 
ILÍCITO. DEVER DE INDENIZAR. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. DANO MORAL. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE. REVISÃO. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A competência para julgamento da ação de reparação de danos é do foro 
do lugar do ato ou fato, de acordo com o art. 53,  IV, "a", do CPC/2015.
2. "A exploração não autorizada da imagem de jogador de futebol 
em álbum de figurinhas, publicado com intuito comercial, enseja reparação 
do dano" (AgInt no REsp n. 2.037.323/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023). 
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pela Corte de origem não se mostra 
desproporcional, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

 

Documento eletrônico VDA42596879 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 06/08/2024 18:55:05
Código de Controle do Documento: 8b962838-75df-484f-b782-b849da7fab64



RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 349/357) interposto contra decisão 
desta relatoria que negou provimento ao agravo em recurso especial (e-STJ fls. 
344/346).

Em suas razões, a parte requer, inicialmente, a suspensão da tramitação 
deste recurso até o julgamento final dos REsps n. 2.011.252/SP e 2.011.265/SP, em 
análise de conveniência para afetação ao regime dos recursos repetitivos.

Alega, no mais, que não busca o reexame de provas, que a utilização da 
imagem do agravado se deu de forma regular e legítima, não se exigindo autorização 
expressa. 

Sustenta inexistir ato ilícito a ensejar a reparação indenizatória. 

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (e-STJ fls. 360/364), requerendo a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

 

 

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

Em relação ao pedido de suspensão dos autos, apesar da existência de 
indicação do tema para afetação nos REsps n. 2.011.252/SP e 2.011.265/SP, a
 proposta foi rejeitada.

Portanto, passo ao exame dos autos. 

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls.  344/346):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial em razão da ausência de violação dos artigos 
indicados e da incidência da Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls. 280/281).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (e-STJ fl. 192):

RESPONSABILIDADE CIVIL – REPARAÇÃO DE DANOS – Uso 
indevido de imagem – Utilização da imagem do autor, ex-jogador de 
futebol, em álbum de figurinhas, para fins econômicos – Prejuízo 
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configurado – Inteligência da Súmula 403 do Superior Tribunal de 
Justiça – Majoração da indenização – Descabimento - Valor fixado de 
forma moderada e razoável, proporcional ao dano – Honorários 
advocatícios fixados com razoabilidade - Recursos desprovidos.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 203/206).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 209/230), fundamentado no art. 
105, III, "a", da CF, a recorrente apontou ofensa aos arts. 46, 53, III, "a", e 
373, I, do CPC e 20, 21, 184, 927 e 944 do CC. Sustentou, em síntese, que 
a competência territorial de demanda que envolve pessoa jurídica como 
parte requerida é a do local em que esta estiver domiciliada/sediada.

Alegou ainda que, tratando-se o álbum de conteúdo bibliográfico, informativo 
e de figura notória, não há necessidade de autorização da pessoa retratada, 
que ausente ato ilícito e que exorbitante o valor arbitrado a título de dano 
moral - R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

No agravo (e-STJ fls. 286/296), afirma a presença dos requisitos de 
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada às fls. 323/334 (e-STJ), com pedido de majoração 
dos honorários advocatícios. 

É o relatório.

Decido. 

No que diz respeito à competência territorial, o acórdão recorrido não diverge 
da orientação firmada nesta Corte, no sentido de que ser competente para 
processar e julgar ação de reparação de danos o foro do domicílio do autor 
ou do lugar em que ocorreu o ato ou fato ilícito.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA RÉ.

1. A competência para julgamento da ação de reparação de danos é 
do foro do lugar do ato ou fato, de acordo com a regra do art. 100, V, 
"a", do CPC/73 (correspondente ao art. 53, inciso IV, alínea a, do 
CPC/15). Precedentes.

2. É inviável o acolhimento da tese segundo a qual o local do ato/fato 
seria diverso daquele estabelecido pelas instâncias ordinárias, pois, 
para tanto, seria imprescindível o revolvimento do acervo fático-
probatório, providência vedada a esta Corte Superior ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

3. Está pacificado nesta Corte Superior que a inscrição indevida em 
cadastro negativo de crédito, por si só, configura dano in re ipsa. 
Precedentes

4. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp 1403554/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 31/05/2021, DJe 04/06/2021)

Quanto à configuração do dano moral, uma vez mais, o aresto proferido pelo 
Tribunal de origem não destoa da orientação que se firmou na jurisprudência 
do STJ a respeito do tema do uso de imagem de jogador de futebol em 
álbum de figurinhas. Confiram-se os seguintes precedentes, nos quais se 
consagrou a tese de que o uso não autorizado de imagem dá ensejo ao 
pagamento de indenização:

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - PUBLICAÇÃO NÃO AUTORIZADA DE 
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IMAGEM DE JOGADOR DE FUTEBOL EM ÁLBUM DE FIGURINHAS 
- DANO MORAL - CARACTERIZAÇÃO - PRECEDENTES - 
QUANTUM INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE - DISTRIBUIÇÃO 
DA SUCUMBÊNCIA - SÚMULA 7/STJ - RECURSO IMPROVIDO.

(AgRg no AREsp n. 14.595/RS, relator Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, JULGADO em 20/11/2012, DJe de 4/12/2012 - 
g.n.)

 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DIREITO DE IMAGEM. ÁLBUM DE 
FIGURINHAS. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DE JOGADOR DE 
FUTEBOL NO USO DE SUA IMAGEM. AÇÃO INDENIZATÓRIA 
PROCEDENTE. 
A exploração não autorizada da imagem de jogador de futebol em 
álbum de figurinhas, publicado com intuito comercial, constitui prática 
ilícita, que enseja reparação do dano. 
Impossível a fixação do valor do dano diretamente por esta Corte, à 
vista da ausência, na petição inicial e na contrariedade, nem, ainda, na 
sentença e no Acórdão, de valor ou critério precisos, de modo que 
inviável o uso da faculdade do art. 257 do RISTJ, remetendo-se, pois, 
a fixação do valor à liquidação por arbitramento. 
Recurso Especial provido. 
(REsp n. 1.219.197/RS, relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 4/10/2011, DJe de 17/10/2011)

 
CIVIL E PROCESSUAL. ÁLBUM DE FIGURINHAS (?HERÓIS DO 
TRI?) SOBRE A CAMPANHA DO BRASIL NAS COPAS DE 1958, 
1962 E 1970. USO DE FOTOGRAFIA DE JOGADOR SEM 
AUTORIZAÇÃO DOS SUCESSORES. DIREITO DE IMAGEM. 
VIOLAÇÃO. LEI N. 5.988, DE 14.12.1973, ART. 100. EXEGESE. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA VIÚVA MEEIRA E HERDEIROS. CPC, 
ARTS. 12, V, E 991, I. CONTRARIEDADE INOCORRENTE. 
(...) 
II. Constitui violação ao Direito de Imagem, que não se confunde com 
o de Arena, a publicação, carente de autorização dos sucessores do 
de cujus, de fotografia do jogador em álbum de figurinhas alusivo à 
campanha do tricampeonato mundial de futebol, devida, em 
conseqüência, a respectiva indenização, ainda que elogiosa a 
publicação. 
III. Recurso especial não conhecido. 
(REsp n. 113.963/SP, relator Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/9/2005, DJ de 10/10/2005, p. 369.)

Em relação à apontada violação do art. 944 do CC, o valor fixado a título de 
indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da causa, de 
sorte que apenas comporta revisão pelo Superior Tribunal de Justiça quando 
irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, quando, na 
instância originária, foi arbitrado em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), diante 
das especificidades do caso concreto.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os 
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 

Conforme a jurisprudência do STJ,  "a exploração não autorizada da imagem 
de jogador de futebol em álbum de figurinhas, publicado com intuito comercial, enseja 
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reparação do dano" (AgInt no REsp n. 2.037.323/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023). 

Ademais, o recurso especial não comporta exame de questões que impl
iquem nova análise dos elementos de prova dos autos.

Modificar o entendimento do Tribunal de origem – que concluiu pela 
configuração do dano moral – esbarra na Súmula n. 7/STJ.

Quanto ao valor indenizatório, o Tribunal estadual, levando em consideração 
os elementos de prova dos autos, manteve a indenização em R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais). O valor estabelecido não se mostra desproporcional, a justificar sua reavaliação 
em recurso especial.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Deixo de aplicar a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, uma vez 
que a parte agravante apenas exerceu seu direito de petição, o que não constitui ato 
protelatório, a ensejar a sanção processual prevista no referido dispositivo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - DIREITO DE IMAGEM
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 

Documento eletrônico VDA42925637 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:43:01
Código de Controle do Documento: 1202ebda-b088-4d9f-a14e-dfa29f045643



do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 

Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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